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Resumo 
Este artigo investiga a sobreposição entre mobi-
lidade a pé de idosos e alagamentos urbanos no 
município de São Paulo. A análise utiliza dados da 
Pesquisa Origem e Destino 2023, filtrados para via-
gens a pé de pessoas com 60 anos ou mais, cruza-
dos com o Índice de Suscetibilidade de Alagamentos 
(ISA) em ambiente de Sistema de Informação Geo-
gráfica (SIG). O método permitiu identificar zonas 
centrais, especialmente Higienópolis e República, 
onde 76,6% e 86% dos deslocamentos de pedestres 
idosos ocorrem em áreas de alta ou muito alta sus-
cetibilidade. Os resultados revelam a concentração 
da mobilidade idosa em territórios vulneráveis a 
alagamento, apontando a necessidade de integrar 
planejamento de caminhabilidade, desenho urba-
no e adaptação climática para garantir segurança, 
acessibilidade e envelhecimento ativo.

Palavras-chave: idoso; caminhabilidade; alagamen-
tos; áreas centrais; São Paulo.

Abstract 
This article investigates the overlap between older 
adults’ walking mobility and urban flooding in 
the municipality of São Paulo. The analysis uses 
data from the 2023 Origin and Destination Survey, 
filtered for walking trips made by individuals aged 
60 and over, and combined with the Flooding 
Susceptibility Index (FSI) in a Geographic Information 
System environment (QGIS). The method allowed 
the identification of central zones, particularly 
Higienópolis and República, where 76.6% and 86% 
of older pedestrians’ walking trips occur in areas of 
high or very high susceptibility. The results reveal 
that older adult mobility is concentrated within 
territories vulnerable to flooding and highlight 
the need to integrate walkability planning, urban 
design, and climate adaptation to ensure safety, 
accessibility, and active aging.

Keywords: older adult; walkability; floods; central 
areas; São Paulo. 
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Introdução

É inegável reconhecer que grandes aglome-
rações humanas estão enfrentando diversas 
crises ambientais e, por isso, é imperativo que 
sistemas urbanos e suas respectivas agendas se 
adaptem às mudanças climáticas (Amorim-Maia 
e Olazabal, 2025). O aquecimento global é um 
fenômeno causado pelas atividades humanas 
(principalmente pela emissão de gases do efeito 
estufa) e tem impactado de forma severa o cli-
ma, aumentando a frequência, a intensidade, a 
duração e a abrangência territorial de eventos 
climáticos extremos, como ondas de calor, tem-
pestades severas, chuvas intensas e alagamen-
tos (IPCC, 2023). É por tal razão que as cidades 
se tornaram um grande centro das atenções das 
nações e das políticas públicas. 
 Mais de 30 anos se passaram desde a Rio-92/
ECO-92 e países ainda focam as suas estratégias 
em medidas de mitigação (em especial, da emis-
são dos gases de efeito estufa) do que de adap-
tação às mudanças climáticas (Biesbroek et al., 
2022). Diversas cidades enfrentam uma intrin-
cada e complexa rede de crises que se somam 
e resultam em mudanças urbanas que beiram a 
irreversibilidade e um sentimento de incerteza 
(Panahi e Moayerian, 2025). Esse processo fez 
e ainda faz com que vulnerabilidades e discre-
pâncias existentes sejam intensificadas, princi-
palmente em países em desenvolvimento (Vei-
ga et al., 2024). Para Oliveira e Bhuiyan (2024), 
a grande razão para esse fato é que países em 
desenvolvimento já estavam lidando com seus 
“problemas antigos” (saneamento básico, infra-
estrutura e mobilidade urbana, etc.) e tiveram 
que somar a isso os “problemas atuais” (ilhas de 
calor, grandes volumes de chuva e alagamentos, 
etc.). No entanto, ao mesmo tempo que essa 
questão se apresenta como problema, há nela 

uma potencialidade a ser trabalhada: a de novas 
soluções de urbanização – principalmente em ci-
dades da América Latina. 

A Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) é uma das maiores concentrações ur-
banas da América Latina (Marengo et al., 2020; 
Valente e Laurini, 2022) com mais de 20 milhões 
de habitantes (IBGE, 2023). Dada sua complexi-
dade urbana, socioeconômica, industrial e am-
biental, a RMSP é um organismo que combina 
concomitantemente uma série de inovações 
com deficiências. Di Giulio et al. (2018) desta-
cam que ao mesmo tempo que há forças insti-
tucionais e financeiras que se preocupam com 
planos de ação climática, há ainda altos níveis 
de concentração de CO2 e outros poluentes na 
atmosfera bem como uma alta intensidade no 
fenômeno urbano de ilha de calor e de chuvas 
e alagamentos.

Tornou-se comum observar um aumento 
na ocorrência de dias de chuvas intensas (mais 
de 50 mm de chuva) na RMSP. Marengo et al. 
(2020) destacam que, nos últimos dez anos, es-
ses dias estão ocorrendo de duas a cinco vezes a 
mais por ano. Para Lima e Rueda (2018), um dos 
grandes agravantes nesse problema foram e são 
as mudanças ocorridas no uso e na ocupação do 
solo da região, já que houve uma perda de áreas 
verdes e permeáveis bem como um aumento na 
ocupação de áreas de risco. 

As inundações e os alagamentos em áreas 
urbanas se configuram como um dos grandes 
entraves à resiliência das cidades contemporâ-
neas, sobretudo em regiões metropolitanas tro-
picais e subtropicais como São Paulo. A frequên-
cia com que esses episódios ocorrem não pode 
ser explicada apenas pela intensidade das chu-
vas, pois resulta da combinação de múltiplos fa-
tores inter-relacionados, tais como as condições 
ambientais e topográficas, a presença (ou ausên-
cia) de infraestrutura adequada, desigualdades 
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socioespaciais e o histórico acumulado de ocor-
rências em determinadas áreas (Marengo et al., 
2020; Tucci, 2008).

Urgem, assim, novos frameworks que 
sejam dinâmicos e rápidos o suficiente para 
avaliar sob qual nível de vulnerabilidade as 
pessoas estão expostas. Ao mesmo tempo, é 
ainda incerto sob qual grau as sociedades real-
mente podem se adaptar às mudanças climáti-
cas, bem como onde e quando a adaptação foi 
cumprida (Juhola et al., 2024). Quando se trata 
de pessoas vulneráveis em espaços urbanos, é 
imprescindível discutir sobre a caminhabilida-
de. Ser e estar pedestre é o meio de contato 
mais direto que qualquer cidadão pode ter na 
cidade (Gehl, 2013). Caminhabilidade pode ser 
entendida simplesmente como a qualidade de 
ser caminhável (Sato, 2021) e, indo além, pode 
se relacionar com variáveis físicas, ambientais, 
socioeconômicas e comportamentais (Kronka 
Mülfarth et al., 2024).

Além disso, questões de interseccionali-
dade¹ e acessibilidade se tornam fundamentais 
para serem discutidas no âmbito deste trabalho. 
Tendo em vista que a forma como os cidadãos 
se deslocam é fundamental para qualquer nú-
cleo urbano – visto que gera benefícios sociais 
e econômicos (Glaeser, 2016), é necessário que 
isso deva ser feito de forma democrática. Apesar 
disso, nem todos conseguem se deslocar de ma-
neira igualitária (Albala, 2022; Carunchio, 2023; 
Sato, 2021), principalmente em uma cidade co-
mo São Paulo. 

Os idosos se configuram como um gru-
po social de alta vulnerabilidade dentro de São 
Paulo. Seja por razões climáticas de estresse 
térmico e desconforto ao calor (Alves, Duarte e 
Gonçalves, 2016), seja por razões ergonômicas 
de (i)mobilidade urbana (Carunchio, 2023), es-
se grupo social necessita de uma atenção maior 
tendo em vista o processo de envelhecimento da 
população brasileira (China et al., 2021), em es-
pecial a da cidade de São Paulo. De acordo com 

dados do Censo Demográfico 2022 (IBGE, 2023), 
a cidade conta com aproximadamente 17,7% 
de sua população na faixa de 60 anos ou mais. 
Enquanto o número de idosos em São Paulo 
cresceu mais de 50% de 2010 a 2022, o número 
de crianças reduziu aproximadamente 13,7%. O 
índice de envelhecimento da cidade paulistana é 
de 40 a 50 idosos para cada 100 menores de 15 
anos (Seade, 2021). 

Dados da Prefeitura Municipal de São 
Paulo (2024) mostram que há na cidade mais 
de dois milhões de idosos. A Pesquisa Origem e 
Destino 2023 (Metrô, 2025), ao levantar dados 
sobre comportamentos de viagens de mobilida-
de urbana na RMSP, confirma o processo de en-
velhecimento que São Paulo está enfrentando, 
visto que o número de viagens diárias feitas por 
idosos também aumentou – apesar de não estar 
explícito no relatório divulgado, apenas quando 
é realizado um processamento dos dados. 

Em suma, a crise ambiental urbana vem 
tornando mais visíveis as camadas de vulnerabi-
lidade que atravessam os sujeitos nos seus des-
locamentos cotidianos. Nesse contexto, em uma 
cidade do porte de São Paulo, as desigualdades 
socioespaciais e infraestruturais se tornam mais 
evidentes – especialmente para os corpos que 
envelhecem. Assim, o ato de caminhar pode se 
tornar um perigo não apenas no ambiente urba-
no existente (que já pode ser hostil aos idosos 
devido às calçadas irregulares e íngremes), mas 
principalmente quando há algum evento climá-
tico intenso – como as chuvas fortes e os alaga-
mentos decorrentes. Com isso, a população ido-
sa que cresce na cidade de São Paulo se torna 
protagonista de uma mobilidade que pode ser 
realizada cada vez mais sob risco climático. 

A hipótese central é a de que há uma cor-
relação preocupante entre a concentração de 
mobilidade pedestre idosa e zonas críticas de 
risco ambiental de alagamentos, indicando que 
o planejamento urbano paulistano não apenas 
falha em prover conforto e acessibilidade em 
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contextos ordinários, como também se mostra 
ineficaz diante de emergências climáticas. A au-
sência de calçadas regulares, pontos de apoio, 
rotas alternativas seguras e sinalização adequa-
da dificulta não apenas o deslocamento, mas 
também a autoproteção em situações de urgên-
cia como alagamentos repentinos.

Este artigo propõe uma demonstração 
da aplicabilidade do Índice de Suscetibilidade 
a Alagamentos – ISA (Isaac, 2025) com foco na 
mobilidade a pé do idoso. Para isso, serão utili-
zados como base dados dos deslocamentos a 
pé da Pesquisa Origem e Destino 2023 (Metrô, 
2025) que foram filtrados a partir do enfoque do 
envelhecimento. Com isso, houve a identificação 
das Zonas Origem e Destino (Zonas OD) onde há 
mais destinos a pé de idosos e, assim, foi feita a 
análise do ISA em tal localidade para averiguar 
sob qual nível essa classe de pedestres se en-
contra vulnerável. Toda essa análise foi realizada 
através da ferramenta QGIS (versão 3.26.2).  

Para atingir tal objetivo, este artigo está 
estruturado em três seções: (1) referencial teó-
rico sobre caminhabilidade, interseccionalidade 
e ergonomia de idosos; (2) materiais e métodos, 
com destaque para a aplicação do ISA em da-
dos da Pesquisa Origem e Destino 2023 (Metrô, 
2025); e (3) resultados e discussão.

Referencial teórico

A mobilidade urbana, frequentemente tratada 
em termos técnicos e funcionais, esconde ca-
madas de desigualdade que afetam despropor-
cionalmente os sujeitos mais vulneráveis. Cada 
vez mais, pesquisas discutem sobre essa vulne-
rabilidade que está ligada principalmente a fa-
tores socioeconômicos como gênero, faixa etá-
ria, renda e raça (Carvalho et al., 2023; Detomi, 
2023; Jovchelovitch, 2019; Kronka Mülfarth et 

al., 2024; Santoro e Rodrigues, 2023; Santos e 
Holanda, 2018). Em cidades como São Paulo, a 
estrutura socioespacial é altamente segregada 
por infraestruturas precárias, principalmente 
em áreas periféricas (Rolnik e Klintowitz, 2011). 
Assim, o direito à mobilidade cotidiana é tensio-
nado pela intersecção entre fatores etários, cor-
porais, territoriais e ambientais. 

A Interseccionalidade é um conceito 
cunhado por Crenshaw (1989) e que hoje ganha 
relevância ao elucidar os desiguais acessos e al-
cance a diversos aspectos da vida só pelo fato de 
a pessoa pertencer a um determinado agrupa-
mento socioeconômico – que, por sua vez, é o 
resultado de uma intersecção de gênero, faixa 
etária, renda e raça. Aqui, a discussão se restrin-
ge ao direito à cidade. Para Detomi (2023), ana-
lisar o espaço urbano contemporâneo significa 
entender a sociedade contemporânea que o ha-
bita. Assim, a mobilidade é um eixo fundamental 
na vida social, visto que ela se encontra na trans-
versalidade de todas as demais práticas cotidia-
nas de uma cidade. A inserção da intersecciona-
lidade no prisma público se torna fundamental 
como paradigma  que objetiva uma cidade me-
nos desigual e mais plural (ibid.). 

Carvalho et al. (2023) destacam a impor-
tância de se inserir a interseccionalidade como 
uma dimensão de análise da caminhabilidade. 
Os autores ressaltam que essa prática reforça a 
incorporação democrática que o papel do pe-
destre deveria ter nos espaços públicos urbanos 
e que pode assegurar que novas intervenções 
urbanas e políticas sejam sensíveis às necessi-
dades e experiências de determinados grupos 
sociais. Assim, para cada agrupamento social, há 
um conjunto de parâmetros que devem ser leva-
dos ainda mais em conta, como, por exemplo, a 
legibilidade do traçado urbano, a segurança das 
travessias e o conforto das calçadas, aspectos 
que associam diretamente mobilidade, desenho 
urbano e ergonomia.
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Dessa discussão emerge também o con
ceito de acessibilidade para além de uma simples 
construção técnica. Hoje o termo é comumente 
associado à Norma Brasileira 9050 (ABNT NBR, 
2021) e a questões físicas e antropométricas 
(Kronka Mülfarth, 2022). No entanto, é necessá-
rio expandir esse constructo e ir em direção à in-
corporação da ideia de que ser acessível diz res-
peito à facilidade com que as calçadas permitem 
caminhadas mais seguras, confortáveis e prote-
gidas (de perigos sociais e de riscos ambientais).

Ao relacionar ergonomia e mobilidade ur-
bana, torna-se essencial considerar também o 
papel do desenho urbano. É por meio dele que 
as condições de deslocamento e permanência 
se materializam no espaço, traduzindo-se em 
dimensões de conforto, segurança e legibilida-
de (Gehl, 2013). O desenho das calçadas, a lar-
gura das vias, a presença de sombreamento, o 
mobiliário urbano e o ritmo dos percursos são 
elementos que, juntos, configuram a experiência 
cotidiana do pedestre idoso (Carunchio, 2023). 
Assim, a ergonomia urbana deve ser compreen-
dida como uma abordagem integrada que arti-
cula as capacidades físicas e sensoriais do corpo 
envelhecido às condições espaciais e ambientais 
do meio construído, permitindo que o ato de 
caminhar se mantenha acessível, prazeroso e se-
guro ao longo do processo de envelhecimento. 

Assim como a “acessibilidade”, a “er-
gonomia” também sofre de interpretações 
equivocadas e restritas apenas ao ambiente de 
trabalho – aspecto que enfraqueceu o seu ca-
ráter multi e interdisciplinar (Kronka Mülfarth, 
2022). É comum observar inúmeros trabalhos 
pautados na antropometria e em questões de 
proporção, escala, esforço, estresse e fadiga, 
mas nem tanto dentro da área da cidade (Sato, 
2021). Se é possível entender ergonomia como 
a disciplina científica que se propõe a compreen
der as interações entre os seres humanos e ou-
tros elementos de um sistema a fim de otimizar 

o bem-estar humano e o desempenho geral 
desse sistema,² por que não entender esses “se-
res humanos” enquanto pedestres e os “outros 
elementos” como calçadas, mobiliário urbano, 
árvores, acesso ao sol e à sombra? 

A Ergonomia é, sim, aplicável ao Urbanis-
mo e possui como objeto o comportamento dos 
cidadãos para assim melhorar o planejamento. 
Ao aplicá-la em áreas urbanas, a ergonomia po-
de aferir estruturas e sistemas que correlacio-
nam pessoas, lugares e funções (Appolloni et al., 
2020). Dessa forma, quando se expande não só 
o conceito, mas a aplicação da ergonomia para 
o âmbito do urbanismo, ela pode auxiliar a sis-
tematizar um levantamento de campo em prol 
da compreensão de quanto um determinado 
espaço já se encontra bom e o quanto é possí-
vel melhorá-lo para o bem-estar dos pedestres 
(Appolloni et al., 2020; Kronka Mülfarth, 2022; 
Sato, 2021). 

Entre esses pedestres, a população idosa, 
que tem crescido de forma significativa nas úl-
timas décadas, na cidade de São Paulo, torna-
-se protagonista de uma mobilidade silenciosa, 
geralmente a pé, realizada sob condições de 
conforto reduzido (Alves, Duarte e Gonçalves, 
2016), insegurança urbana (Carunchio, 2023) 
e, cada vez mais, risco climático. O desloca-
mento a pé por parte de idosos – muitas vezes 
por ausência de alternativas acessíveis ou pela 
necessidade de proximidade de serviços es-
senciais – expõe um conjunto de fragilidades 
urbanas que extrapolam o viés da infraestrutu-
ra física urbana. O corpo envelhecido caminha 
mais devagar, exige pausas, enfrenta limites 
sensoriais e motores e sofre com a ausência de 
mobiliário urbano, proteção climática e traves-
sias adaptadas. Essa vulnerabilidade se agrava 
quando sobreposta aos eventos extremos de-
correntes de mudanças climáticas como os ala-
gamentos cada vez mais frequentes e intensos 
em São Paulo. Nessas situações, não apenas o 
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deslocamento cotidiano é afetado, mas tam-
bém a capacidade de resposta e autoproteção 
em momentos de crise ambiental.

Materiais e métodos

Esta pesquisa adota uma abordagem metodo-
lógica quantitativa e espacial, voltada à com-
preensão das relações entre a mobilidade a pé 
de pedestres idosos e a vulnerabilidade a ala-
gamentos na zona central do município de São 
Paulo. O método combina bases de dados se-
cundárias – provenientes da Pesquisa OD 2023 
(Metrô, 2025) e do Índice de Suscetibilidade a 
Alagamentos – ISA (Isaac, 2025) – processadas 
em ambiente de Sistemas de Informação Geo
gráfica (SIG) por meio do software QGIS. Essa 
integração permite observar o cruzamento entre 
deslocamentos a pé e zonas de risco por alaga-
mento, evidenciando áreas críticas sob a ótica 
de pedestres idosos. O procedimento metodoló-
gico foi estruturado em três etapas: (1) seleção e 
filtragem dos dados da Pesquisa Origem e Des-
tino (Metrô, 2025); (2) georreferenciamento e 
espacialização via QGIS; (3) sobreposição dos re-
sultados com o ISA, conforme descrito a seguir.

A Pesquisa Origem e Destino 
2023 – Dados a pé
A edição mais recente da Pesquisa Origem 
e Destino – OD, referente ao ano de 2023, foi 
publicada em fevereiro de 2025 pela empre-
sa Companhia do Metropolitano de São Paulo 
(Metrô, 2025). Trata-se da maior e mais abran-
gente pesquisa de mobilidade urbana da Amé-
rica Latina, iniciada em 1968 com o objetivo de 
subsidiar a implantação do sistema metroviário 
paulistano por meio da modelagem dos fluxos 

de deslocamento intermodais na RMSP. A Pes-
quisa Origem e Destino divide o território da 
RMSP em 517 Zonas OD, sendo que 66% des-
se total se encontra no município de São Paulo, 
representando 342 Zonas. Além disso, a pes-
quisa capta dados socioeconômicos (gênero, 
faixa etária, rendimento familiar, escolaridade, 
aspectos domiciliares, etc.) e dados de compor-
tamento de mobilidade urbana (quantas via-
gens diárias foram realizadas, quais modais de 
transporte foram utilizados nelas, de onde saiu 
e para onde foi) (ibid.). 

Tradicionalmente realizada em ciclos de-
cenais, a edição de 2023 rompeu com essa pe-
riodicidade em resposta à necessidade de rea
valiar os padrões de mobilidade após as altera-
ções provocadas pela pandemia de covid-19. Em 
2023, 35,6 milhões de viagens diárias na RMSP 
foram realizadas. No entanto, de forma inédita, 
houve uma retração no volume total de viagens 
diárias da ordem de 15,1% – o que representa 
uma redução absoluta de 6,3 milhões de deslo-
camentos em relação ao levantamento anterior 
(em 2017). Por um lado, o transporte coletivo foi 
o modal mais afetado, registrando uma perda de 
aproximadamente 3 milhões de viagens. Por ou-
tro, observou-se um aumento expressivo na fro-
ta de veículos motorizados individuais, notada-
mente automóveis e motocicletas associados a 
plataformas de transporte por aplicativo (ibid.).

Do total de viagens diárias ocorridas na 
RMSP, aproximadamente 30% delas são feitas 
de modo não motorizado (a pé e de bicicleta). 
Dessa amostra, as viagens a pé tiveram uma di-
minuição de 24,7% (em relação a 2017) e per-
fizeram o total de 10,1 milhões em 2023. Seus 
principais motivos são educação e trabalho e 
atingem um pico ao meio-dia, quando se tornam 
o segundo modo de transporte mais utilizado na 
RMSP – perdendo apenas para o transporte mo-
torizado individual. Isto se dá devido às viagens a 
pé para almoço ou para entrada e saída de esco-
las e universidades. Para uma viagem diária ser 
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considerada a pé, ela precisa ter uma distância 
percorrida superior a 500 metros ou quando o 
motivo da viagem é trabalho ou escola – de mo-
do independente da distância percorrida (ibid.). 

Essa mudança nos padrões de desloca-
mento revela transformações estruturais nas 
dinâmicas socioespaciais da metrópole paulista-
na, influenciadas pela consolidação de regimes 
híbridos de trabalho e ensino, além da intensifi-
cação da precarização das formas de mobilidade 
urbana. A ampliação da motorização individual, 
por sua vez, expressa a continuidade de um mo-
delo urbano centrado na infraestrutura rodoviá-
ria e na racionalidade da fluidez automotiva, em 
detrimento dos modos sustentáveis e coletivos 
de transporte. 

Nesse cenário, a Pesquisa OD (Metrô, 
2025) permanece como um instrumento estra-
tégico para o planejamento integrado da mobi-
lidade e do território. Sua capacidade de deta-
lhar os motivos, horários, modos e destinos dos 
deslocamentos permite fundamentar políticas 
públicas voltadas à promoção da equidade ter-
ritorial, à melhoria da eficiência dos sistemas de 
transporte e à qualificação dos espaços públicos 
urbanos com base em critérios de justiça espa-
cial e acessibilidade universal. 

Este trabalho se utilizou da base de da-
dos disponível na plataforma on-line da pró-
pria Pesquisa OD 2023 em formato .csv.³ Para 
tanto, fez-se uma sanitização dos dados via 
Microsoft Excel, aplicando-se um filtro para os 
dados de viagens a pé (modo de número 17 
na planilha) apenas do município de São Pau-
lo (343 Zonas OD), feitos por pedestres de 60 
anos ou mais. A partir disso, obteve-se uma 
coordenada “x” e outra “y” para cada viagem 
a pé de idosos residentes na cidade – o que 
possibilitou o seu georreferenciamento com o 
auxílio do software QGIS. 

Processamento dos dados      
via QGIS

O software QGIS é uma ferramenta de código-
-fonte aberto e gratuita para Sistema de Infor-
mação Geográfica (SIG). Consiste em uma gama 
de recursos computacionais de manipulação, 
armazenamento, processamento e análise de 
dados de diversas fontes. Tais dados podem ser 
obtidos a partir de coordenadas geográficas, sis-
temas de projeções e até de imagens rasteriza-
das (Brasil, 2023). 

Os dados da Pesquisa OD 2023 (Metrô, 
2025) já sanitizados e tratados são importados 
com arquivos shapefiles das delimitações terri-
toriais de Zonas OD disponibilizadas na platafor-
ma on-line da Pesquisa. A partir de ferramentas 
do próprio QGIS, foi possível obter a espacializa-
ção de dados de destino a pé de idosos no mu-
nicípio de São Paulo. Para facilitar a visualização, 
mapas foram feitos a partir da classificação dos 
dados trabalhados no programa. Dessa maneira, 
foi possível observar em quais Zonas OD havia 
maiores quantidades de destinos a pé de idosos 
no município de São Paulo. Essa análise permitiu 
que fosse escolhida a Zona OD com mais desti-
nos para a aplicação do ISA. 

O Índice de Suscetibilidade         
a Alagamentos (ISA)

O ISA é uma ferramenta desenvolvida por Isaac 
(2025) com o objetivo de mensurar e espaciali-
zar, de forma integrada, a suscetibilidade urbana 
a alagamentos em áreas densamente urbaniza-
das de cidades como São Paulo. Trata-se de um 
índice composto, concebido por meio de análise 
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multicritério em ambiente de SIG, que permite 
identificar zonas críticas em termos de exposi-
ção e fragilidade perante os alagamentos. Para 
isso, o ISA foi operacionalizado em ambiente SIG 
a partir da atribuição de valores de suscetibilida-
de diretamente a pontos georreferenciados da 
malha urbana, obtidos pela sobreposição pon-
derada de variáveis físico-ambientais, socioeco-
nômicas, infraestruturais e climáticas. A unidade 
espacial de análise do índice é, portanto, o pon-
to, o que possibilita representar com precisão a 
suscetibilidade ao longo da rede viária e identi-
ficar trechos específicos de maior risco. A partir 
dos valores atribuídos a esses pontos, o territó-
rio é classificado em cinco níveis de suscetibili-
dade (muito baixa; baixa; média; alta; e muito 
alta), permitindo a identificação de áreas críticas 
e oferecendo suporte à formulação de interven-
ções urbanas adaptativas. Segundo a autora, o 
ISA “[...] se propõe como subsídio técnico-cien-
tífico para o ordenamento territorial a partir da 
identificação de áreas suscetíveis ao alagamento 
e da proposição de diretrizes projetuais adapta-
das” (ibid., p. 17).

A ferramenta tem como finalidade apoiar 
o planejamento urbano adaptativo e a formu-
lação de políticas públicas mais sensíveis ao 
risco de alagamentos, superando abordagens 
pontuais baseadas unicamente em volumes de 
chuva e escoamento superficial. Ao conjugar 
múltiplos critérios, o ISA revela espacialmente as 
interações entre fatores físicos, infraestruturais, 
socioeconômicos e climáticos que contribuem 
para a ocorrência e a intensificação dos alaga-
mentos. Dessa forma, amplia-se a capacidade de 
antecipação e resposta às mudanças climáticas 
em escala local.

O modelo metodológico do ISA se estrutu-
ra em quatro dimensões principais: física e am-
biental; socioeconômica; infraestrutural; e cli-
mática. A dimensão física e ambiental incorpora 

dados como declividade, proximidade de cursos 
d’água, rede de drenagem e percentual de solo 
impermeável. A dimensão socioeconômica con-
sidera a densidade demográfica, o Índice Paulis-
ta de Vulnerabilidade Social (IPVS), o percentual 
de população com acesso precário a serviços pú-
blicos e a presença de equipamentos urbanos. Já 
a dimensão infraestrutural inclui o uso do solo, a 
classificação das vias e a acessibilidade ao trans-
porte coletivo. Por fim, a dimensão climática in-
tegra indicadores como volume de precipitação, 
frequência e duração de alagamentos registra-
dos entre 2006 e 2024.

A construção do IPVS envolve a normaliza-
ção estatística dos indicadores, ponderação por 
meio de análise hierárquica (AHP) e combinação 
espacial em ambiente QGIS, resultando na clas-
sificação do território em cinco faixas de susceti-
bilidade (muito baixa a muito alta). Além disso, o 
ISA foi projetado para simular cenários prospec-
tivos: o cenário atual, o cenário tendencial (que 
faz a projeção pelo aumento da precipitação) e o 
cenário induzido (que faz a projeção com maior 
permeabilidade do solo). Tal versatilidade possi-
bilita comparar períodos a partir de 2009 e esti-
mar a evolução da suscetibilidade sob diferentes 
pressões climáticas e urbanísticas (ibid.).

Em síntese, o ISA integra dados físico-
-ambientais, socioeconômicos, infraestruturais 
e climáticos em um processo analítico geoes-
pacial de alta resolução, atribuindo valores de 
suscetibilidade diretamente a pontos georrefe-
renciados da malha urbana. Esse procedimento 
gera diagnósticos precisos da vulnerabilidade a 
alagamentos, permitindo identificar trechos es-
pecíficos da rede viária onde o risco é mais ele-
vado e subsidiando intervenções de adaptação 
urbana baseadas em evidências. No contexto 
deste artigo, o ISA é sobreposto aos desloca-
mentos a pé realizados por pessoas idosas, pos-
sibilitando identificar áreas de interseção crítica 
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entre caminhabilidade e suscetibilidade a alaga-
mentos, ou seja, pontos da cidade onde trajetos 
cotidianos de idosos coincidem com condições 
ambientais de maior risco.

Resultados e análises

Os resultados aqui apresentados derivam da 
integração entre os dados de mobilidade pedes-
tre da Pesquisa OD 2023 (Metrô, 2025) e o ISA 
(Isaac, 2025). O objetivo central foi identificar 
como os deslocamentos a pé de idosos se rela-
cionam com áreas de maior vulnerabilidade por 
alagamento em São Paulo. A análise compreen
de uma leitura geral das Zonas OD com mais 
destinos de pedestres idosos e o detalhamento 
de dois estudos de caso – Higienópolis e Repú-
blica – que concentram altos volumes de viagens 
a pé por esses usuários e elevada suscetibilidade 
a alagamentos.

Zonas OD com mais idosos      
andando a pé

O município de São Paulo apresentou um total 
de 19.844 viagens a pé, sendo 2.639 realizadas 
por pessoas com 60 anos ou mais, representan-
do aproximadamente 13,2% do total. Na Pes-
quisa OD 2023 (Metrô, 2025), esses números 

correspondem a viagens médias diárias esti-
madas a partir da amostra levantada, ou seja, 
viagens realizadas em um dia útil, extrapoladas 
para todo o universo pesquisado (município 
ou RMSP). Ressalta-se que esse valor se refere 
aos registros da amostra filtrados apenas para 
viagens a pé no município de São Paulo,⁴ e não 
ao número total estimado de viagens diárias da 
população, que é significativamente maior. Além 
disso, foram considerados os dados de destino a 
pé (e não os de origem), com o objetivo de iden-
tificar quais Zonas OD concentram o maior nú-
mero de destinos realizados por pedestres ido-
sos. É importante destacar que a origem desses 
trajetos a pé se localiza tanto dentro da própria 
zona quanto fora dela. 

Com base na sanitização dos dados e no 
seu processamento georreferenciado, chegou-
-se ao mapa com a classificação das viagens a 
pé feitas diariamente por idosos no município 
de São Paulo (Figura 1). A partir dela, observa-
-se que as três Zonas OD com mais destinos 
a pé de idosos (em números absolutos) são: 
Higienópolis, Oscar Freire e República. A pri-
meira e a segunda contaram com 45 viagens a 
pé e a terceira com 42. No entanto, analisando 
os mesmos dados com base no total de pedes-
tres (todas as faixas etárias) nessas três zonas, 
a Zona OD Oscar Freire é a que mais teve a par-
ticipação de idosos, com 38,13%, seguida pela 
Zona OD República, 34,71% e por fim, Higienó-
polis com 29,41%. 
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Assim, os dados foram tabulados em dois 
quadros. O Quadro 1 diz respeito aos resultados 
por números absolutos; e o Quadro 2 por por-
centagem em relação ao total de destinos a pé 
de todas as faixas etárias daquela determinada 
Zona OD. É interessante notar que os resultados 

não são os mesmos. Enquanto no Quadro 1 há 
apenas duas Zonas OD fora do Centro Expandido 
da cidade de São Paulo (Jardim Miriam e Gomes 
Cardim), no Quadro 2, há diversas Zonas OD fora 
desse Centro. 

Figura 1 – Viagens a pé de idosos no município de São Paulo

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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Posição Zona OD Distrito Total absoluto

1º
2º
3º
4º
5º
6º
7º
8º
9º

10º
11º
12º
13º
14º
15º
16º
17º
18º
19º
20º

Higienópolis
Oscar Freire
República
Pamplona

Jardim da Glória
Sé

Quarta Parada
Jardins

Perdizes
Campinas
Trianon

Pinheiros
Ladeira da Memória

Bela Vista
Clínicas

Lapa
Jardim Miriam
Vila Buarque

Mooca
Gomes Cardim

Consolação
Jardim Paulista

República
Jardim Paulista
Vila Mariana

Sé
Belém

Jardim Paulista
Perdizes

Jardim Paulista
Jardim Paulista

Pinheiros
República
Bela Vista

Jardim Paulista
Lapa

Cidade Ademar
Consolação

Mooca
Tatuapé

45
45
42
35
30
28
27
27
27
26
26
26
25
24
24
24
24
22
22
22

Quadro 1 – Total absoluto de viagens a pé de idosos nas 20 primeiras Zonas OD de São Paulo

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.

Posição Zona OD Distrito Relação com o 
total de pedestres

1º
2º
3º
4º
5º
6º
7º
8º
9º

10º
11º
12º
13º
14º
15º
16º
17º
18º
19º
20º

Jardim da Glória
Vila Beatriz

Guarapiranga
Vila Nova Conceição
Portal do Morumbi

Mirandópolis
Vila Mariana

Planalto Paulista
Pamplona

Jardins
Jardim Luzitânia
Jardim São Paulo

Oscar Freire
Jardim Jussara
Chácara Klabin
Vila São Pedro

Pacaembu
República

Parque São Jorge
Estação Eng. Goulart

Vila Mariana
Alto de Pinheiros
Jardim São Luís

Moema
Vila Sônia

Saúde
Vila Mariana

Saúde
Jardim Paulista
Jardim Paulista

Moema
Santana

Jardim Paulista
Vila Sônia

Vila Mariana
Campo Grande

Consolação
República
Tatuapé
Cangaíba

59%
48%
47%
47%
47%
45%
43%
42%
39%
39%
39%
38%
38%
38%
37%
37%
35%
35%
34%
33%

Quadro  2 – Porcentagem de viagens a pé de idosos nas 20 primeiras Zonas OD de São Paulo

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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Segundo o Quadro 1, é possível observar 
que os idosos têm como destinos Zonas OD loca-
lizadas no Centro Expandido de São Paulo. Den-
tre as 20 primeiras, apenas duas estão fora do 
Centro. No entanto, quando se faz a porcenta-
gem pelo total de viagens a pé, há diferenças de 
resultados, tendo a predominância de mais Zo-
nas da Região Sul de São Paulo (Quadro 2). Ape-
sar disso, este trabalho optou por utilizar os va-
lores absolutos de destinos a pé de idosos como 
critério para a seleção das áreas de estudo. Essa 
opção visa identificar as Zonas OD com maior 
concentração efetiva de deslocamentos de pe-
destres, e não apenas aquelas em que os idosos 
apresentam uma participação proporcionalmen-
te mais elevada no total de viagens. Embora o 
uso de valores percentuais seja útil para análises 
comparativas, ele poderia evidenciar zonas com 
baixa representatividade amostral. Já os valores 
absolutos permitem destacar os territórios com 
maior volume real de deslocamentos, o que se 
mostra mais coerente com o objetivo de selecio-
nar casos com relevância empírica e densidade 
significativa de registros.

Em suma, os dados do Quadro 1 mos-
tram que as Zonas OD mais frequentadas sob o 
modo a pé por idosos são espaços da cidade já 
consolidados urbanisticamente, ou seja, dotados 
de infraestrutura básica de calçada, iluminação 
pública e escoamento pluvial. No entanto, isso 
não quer dizer que essas áreas estão isentas de 
alagamentos. Para avaliar essa questão, as Zonas 
OD Higienópolis e República foram eleitas como 
estudos de caso, já que apresentaram as maiores 
quantidades de deslocamentos a pé de idosos. 

A Zona OD Higienópolis e o Índice de 
Suscetibilidade a Alagamentos (ISA) 

A Zona OD Higienópolis se encontra dentro do 
distrito da Consolação, que, por sua vez, está 
localizado dentro da subprefeitura da Sé. Ela 
possui uma área de 67,81 ha e, retomando os 
dados da seção anterior, possui a atração de 45 
viagens a pé de idosos – a maior que apareceu 
no estudo da Pesquisa OD 2023 (Metrô, 2025). 

A partir da aplicação do ISA sobre os dados 
georreferenciados de mobilidade da população 
idosa, foi realizada uma análise de interseção 
espacial na Zona OD Higienópolis, localizada no 
distrito da Consolação (Figura 2). O cruzamento 
entre os 45 destinos a pé realizados por idosos, 
segundo a Pesquisa OD 2023 (Metrô, 2025), e os 
pontos classificados pelo ISA no cenário atual re-
sultou em 128 interseções geográficas.

Essa multiplicidade de registros ocorre 
porque um mesmo ponto de destino pode estar 
equidistante de dois ou mais pontos de alaga-
mento próximos, o que é coerente com a lógica 
do método espacial adotado. O mesmo ponto 
de destino pode estar equidistante de dois ou 
mais registros de alagamento localizados dentro 
de um raio de 50 metros, critério adotado para 
definir a proximidade espacial entre eventos, 
coerente com a escala microurbana analisada.

Após a interseção espacial entre os pon-
tos de destino a pé de idosos e os registros de 
alagamentos classificados pelo ISA, verificou-
-se que 98 dos 128 registros (76,6%) estavam 
localizados em áreas de alta ou muito alta 
suscetibilidade ao alagamento (classes 4 e 5). 
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Figura 2 – Distribuição espacial do Índice de Suscetibilidade a Alagamentos (ISA)
na subprefeitura da Sé e das viagens a pé de idosos na Zona OD Higienópolis

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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É importante destacar que os valores utiliza-
dos nesse cruzamento derivam do ISA em sua 
totalidade, composto pelas quatro dimensões 
que o estruturam – física, ambiental, socioeco-
nômica e infraestrutural. Portanto, a classifica-
ção final resulta da combinação multicritério 
dessas quatro dimensões, conforme estabeleci-
do na formulação original do método. Esse dado 
revela uma sobreposição crítica entre a mobili-
dade pedestre da população idosa e as zonas de 
risco de alagamento urbano. Embora a Zona OD 
Higienópolis esteja situada em uma área con-
solidada em termos de infraestrutura, o fato de 
mais de três quartos dos deslocamentos a pé 
ocorrerem sob elevado risco de alagamento re-
força a vulnerabilidade dos pedestres idosos ao 
caminhar na malha urbana – tendo em vista que 
pedestres idosos possuem um ritmo mais lento 
de andar a pé, bem como um nível de acuida-
de visual reduzida, o que pode gerar acidentes 
por escorregamentos ou quedas nas calçadas 
(Carunchio, 2023).  

O mapa da Figura 2 ilustra essa sobre-
posição espacial: os pontos na cor azul escuro 
representam os deslocamentos de idosos que 
ocorrem em áreas de risco elevado, enquanto os 
pontos na cor azul claro indicam trajetos em zo-
nas de risco baixo ou moderado. As regiões com 
maior concentração de registros de alagamentos 
coincidem com os principais destinos de pedes-
tres idosos dentro da zona analisada, indicando 
uma sobreposição entre fluxos de deslocamen-
to e áreas de vulnerabilidade ambiental. Tal 

configuração sugere limitações na infraestrutura 
urbana de drenagem e circulação, especialmen-
te em contextos de relevo acidentado e alta im-
permeabilização – características recorrentes no 
tecido urbano central de São Paulo (Marengo et 
al., 2020; Tucci, 2008). Embora essa análise este-
ja restrita ao caso estudado, ela pode ser um re-
flexo de um padrão observado em outras áreas 
consolidadas da metrópole paulistana.

A Zona OD República e o Índice de 
Suscetibilidade a Alagamentos (ISA)

A Zona OD República se encontra dentro do 
distrito da República, que, por sua vez, está 
localizado dentro da subprefeitura da Sé, com 
uma área de 74,95 ha. Ela atrai 42 destinos a 
pé de idosos. 

O mapa da Figura 3 apresenta a Zona OD 
República e os seus respectivos resultados. Os 
dados apontaram um padrão ainda mais acen-
tuado de sobreposição entre mobilidade de pe-
destres idosos e áreas críticas de alagamento. 
Das 50 interseções espaciais geradas entre os 
destinos a pé de idosos e os pontos do ISA no 
cenário atual, 43 (86%) ocorreram em pontos 
classificados como de alta ou muito alta susceti-
bilidade ao alagamento (classes 4 e 5). Essa con-
centração de deslocamentos em zonas de risco 
climático eleva substancialmente a vulnerabili-
dade urbana desse grupo etário.
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Figura 3 – Distribuição espacial do Índice de Suscetibilidade a Alagamentos (ISA)
na subprefeitura da Sé e das viagens a pé de idosos na Zona OD República

Fonte: elaboração dos autores, em 2025.
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Conclusão

Os resultados obtidos neste estudo evidenciam 
uma sobreposição preocupante entre a mobili-
dade pedestre de idosos e as zonas de alta sus-
cetibilidade a alagamentos no município de São 
Paulo. A aplicação do ISA em duas zonas com 
elevada atratividade para destinos a pé por pes-
soas com 60 anos ou mais – Higienópolis e Re-
pública – revelou que, respectivamente, 76,6% 
e 86% dos registros de deslocamentos ocorrem 
em áreas classificadas como de alta ou muito al-
ta suscetibilidade. Esses achados apontam para 
a necessidade urgente de integrar parâmetros 
de risco climático nos planos de caminhabilida-
de urbana, especialmente em territórios cen-
trais já consolidados, onde a densidade de des-
locamentos e a infraestrutura existente não são 
suficientes para garantir segurança em situações 
de emergência hidrometeorológica.

A análise geoespacial demonstrou o po-
tencial dos SIG como instrumentos estratégicos 
para o diagnóstico interseccional de vulnera-
bilidades urbanas, permitindo identificar com 
precisão zonas de risco ampliado. Ao confrontar 
variáveis de mobilidade a pé, faixa etária e risco 

climático, este artigo reforça a importância de 
uma abordagem integrada no planejamento ur-
bano, que considere os indivíduos em suas múl-
tiplas dimensões de vulnerabilidade. 

É importante reconhecer, contudo, uma 
limitação metodológica deste estudo: os dados 
da Pesquisa OD 2023 (Metrô, 2025) foram uti-
lizados aqui para observar apenas os destinos 
finais das viagens, sem representar o trajeto 
percorrido entre origem e destino de cada ido-
so. Essa restrição implica que a análise do risco 
se limita ao ponto de chegada, não abrangendo 
possíveis exposições intermediárias ao longo 
do percurso. Estudos futuros podem superar 
essa limitação por meio da integração de ras-
treamentos espaciais contínuos tanto no QGIS 
como em dados de GPS, sensores móveis ou 
observações em campo – capazes de represen-
tar de forma mais completa o risco ao longo do 
deslocamento a pé.

A promoção de uma cidade acessível, re-
siliente e segura para o envelhecimento ativo re-
quer que os deslocamentos a pé sejam tratados 
não apenas como uma prática cotidiana, mas 
como um direito urbano interseccionado por 
questões ambientais, infraestruturais e sociais.

Quadro 3 – Comparativo entre zonas OD: mobilidade pedestre idosa
e risco climático urbano (Índice de Suscetibilidade a Alagamentos, cenário atual)

Indicador Higienópolis República

Total de registros (pontos após união espacial) 128 50

Registros em ISA Classes 4 ou 5 98 43

Proporção em alto risco (%) 76,60% 86,00%

Localização Consolação República

Tipo de área Consolidada Consolidada

Implicação Exposição elevada aos alagamentos mesmo em áreas
centrais urbanizadas

Fonte: elaboração dos autores, em 2025, com base na Pesquisa OD 2023 (Metrô, 2025) e no Índice de Suscetibilidade 
a Alagamentos – ISA (Isaac, 2025).
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